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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VINICOLA GIACHELIN LTDA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
STHEFANIE BARBOZA SORANSO - RS111270

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros 
de mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Tal entendimento não 
sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema 962/STF.
2. Dessume-se que o acórdão impugnado está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 
Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
de 2.6.2010.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5 . Agravo Interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
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PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros 
de mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Tal entendimento não 
sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema 962/STF. 
2. Dessume-se que o acórdão impugnado está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 
Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
de 2.6.2010.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. 
5 . Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.
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A parte agravante sustenta:
 

Deste modo, a interpretação dada pelo E. STJ quanto ao lucro 
inflacionário das demonstrações financeiras aplica-se também ao caso em análise, 
vez que não se pode considerar que a parcela dos juros aplicados aos depósitos 
judiciais e aos tributos reconhecidos ilegais pelo Poder Judiciário correspondente ã 
correção monetária em razão da inflação, implica acréscimo patrimonial e receita 
suficientes a atrair a incidência do PIS e da COFINS.

A par de tais considerações, consoante o entendimento já manifestado 
pelos Tribunais superiores, deve-se concluir que a tributação dos juros mencionados 
nos artigos 1o da Lei n° 10.637/2002 e artigo 1o da Lei n° 10.833/2003, não se 
aplica ao percentual de correção monetária oficial, sob pena de evidente 
inconstitucionalidade e ilegalidade.

Por tais razões, demonstrada que a orientação firmada por essa Corte não 
é uníssona quanto à inclusão na base de cálculo do PIS e da COFINS dos valores 
equivalentes a taxa Selic, correção e juros, na repetição de indébito tributário, resta 
demonstrada a necessidade de reforma da decisão que negou provimento ao recurso 
interposto pela agravante, com a análise da negativa de vigência dos artigos 
suscitados quando da interposição do Recurso Especial.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, em juízo de retratação relativo 

ao Tema 504 do STJ, o Colegiado regional lançou estes fundamentos (fl. 487, e-STJ):
 

(...)
Dessa forma, considerando a manifestação da Corte Suprema de que se 

trata de matéria infraconstitucional, e tendo em vista que o Superior Tribunal de 
Justiça, em acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC de 1973 (REsp 
1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013), assentou a tese: "Os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e 
não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (Tema 504), tenho que deve ser 
aplicado o precedente em Recurso Repetitivo do STJ, por força do art. 927, III, do 
CPC.

Ressalto, ainda, que a orientação firmada pelo STJ no Tema 504 não foi 
afastada pelo decidido no STF no Tema 962, uma vez que este não tratou da 
incidência do IRPJ/CSLL sobre os juros que remuneram os depósitos judiciais, mas 
sim sobre a taxa SELIC recebida na repetição do indébito.
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Em síntese, a demandante fica sujeita ao IRPJ e à CSLL sobre a Selic 
incidente sobre os depósitos judiciais.

Assim, em juízo de retratação, dou parcial provimento à apelação da 
União e à remessa necessária para reconhecer a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
a taxa Selic recebida em razão do levantamento de depósitos judiciais, restando 
mantidos os demais pontos do julgado.

  
No que tange à incidência do PIS e COFINS sobre juros moratórios e correção 

monetária referentes a valores de tributos restituídos ou compensados, o órgão 

julgador consignou (fls. 204-206, e-STJ):
 

(...)
A Lei n. 10.637/02, em seu artigo 1º, estabeleceu a base de cálculo da 

contribuição do PIS/PASEP, nestes termos:
(...)
Atente-se a que a partir da entrada em vigor dos dois normativos legais 

citados, a base de cálculo das contribuições em voga, apesar de continuar sendo o 
"faturamento mensal", equivalente à "receita bruta", foi ampliado de modo a 
abranger, outrossim, "todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica." Dessa 
maneira, submetida a parte autora ao regime não-cumulativo previsto nas Leis 
10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência dos referidos diplomas legais, os juros 
moratórios e a correção monetária recebidos integram a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, uma vez abrangidos pela expressão "todas as demais receitas auferidas 
pela pessoa jurídica."

(...)
Saliente-se que não são aplicáveis ao PIS e à COFINS as orientações 

jurisprudenciais atinentes à IRPJ e CSLL, porquanto se trata de tributos 
essencialmente distintos, consequentemente tratados de forma diferenciada pela 
jurisprudência, sendo impertinente, assim, a invocação do entendimento consolidado 
pelo STJ no julgamento do REsp 1.138.695/SC.

Além disso, as Leis n.º 10.637/02 e 10.833/03, que tratam do regime não 
cumulativo das contribuições PIS e COFINS, não preveem a possibilidade de 
exclusão da correção monetária, sendo vedada a interpretação extensiva, em face do 
disposto no art. 111, inciso II, do CTN.

  
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito da 

repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de 

mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Tal entendimento não sofreu 

alteração em virtude do julgamento do Tema 962/STF. A propósito:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFASTAMENTO DA MULTA PROCESSUAL ESTIPULADA NO 
ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE PIS/COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA SE 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E NESSA 
EXTENSÃO NEGO-LHE PROVIMENTO.

1. Deveras, preliminarmente, a recorrente pugna pelo afastamento da 
multa processual imposta à contribuinte pelo Tribunal de origem. Em suas razões, a 
recorrente alega que os pressupostos fáticos e jurídicos estipulados no artigo 1.026 
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do CPC/2015 não se enquadram no caso em testilha. O Tribunal de origem, ao 
impor a multa processual prevista no artigo 1.026, § 2º, assentou, in verbis: "Por sua 
vez, o acolhimento parcial dos embargos declaratórios para esclarecer o porquê da 
solução monocrática não afasta a ausência de qualquer vício a ensejar os embargos 
quando da análise da questão de fundo, reputando-se impertinente o emprego e 
caracterizado o abuso do direito recursal, invocando a aplicação da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º, do CPC, no montante de 01% sobre o valor atualizado da causa. 
Repare-se que a sanção não exige reiteração".

2. Nesse contexto, as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito 
da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do 
julgado atacado, razão pela qual recai neste ponto o enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Quanto ao mérito, a jurisprudência da Primeira e da Segunda Turma 
desta Corte convergem no sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores 
decorrentes da aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais e na 
restituição de indébito tributário.

4. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e 
nessa extensão nego-lhe provimento.

(AREsp 2.491.477/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 27/2/2024.)

  
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. EXCLUSÃO DE JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A tese jurídica discutida nos autos foi analisada no REsp 
1.138.695/SC, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao rito 
dos Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC/1973 e Resolução 8/STJ), cujo 
julgamento foi realizado pela Primeira Seção desta Corte. Na ocasião, pacificou-se o 
entendimento de que os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais, como 
no caso em apreço, possuem natureza remuneratória. Isso porque se trata de 
disponibilidade econômica decorrente do capital, acrescentando valor nominal da 
moeda. Ademais, os juros moratórios supõem a existência de capital; portanto, 
aqueles são acessórios e este é principal, nos termos do art. 92 do Código Civil.

2. Desse modo, assim como a correção monetária (se houver), os juros 
moratórios não escapam à tributação pelo PIS e Cofins, já que compõem a esfera de 
disponibilidade patrimonial do contribuinte, que, no caso dos depósitos efetuados na 
forma da Lei 9.703/1998, ocorre no momento da devolução ao depositante da 
quantia depositada, acrescida de juros calculados na forma estabelecida pelo § 4º do 
art. 39 da Lei 9.250/1995 (taxa Selic).

3. "A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à 
inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário, não interfere no 
entendimento acima, pois a natureza de danos emergentes conferida aos juros 
moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de cálculo do IRPJ) e não o de 
receita (base de cálculo do PIS e da COFINS)" (AgInt no REsp 1.960.912/RS, rel. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 10.3.2023.)

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 2.056.642/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 21/9/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO (TAXA SELIC). INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 962/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
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admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
1.063.187/SC, após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a 
qual "é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à 
taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (Tema 962/STF). 
Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa 
Selic é espécie de dano emergente, afastando a tese de que seria lucro cessante, e, 
por isso, não representaria acréscimo patrimonial.

3. Não obstante a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, não há 
ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores 
derivados da aplicação da taxa Selic, no cálculo da repetição de indébito, mesmo se 
considerada a natureza de dano emergente, na medida em que a respectiva parcela é 
espécie de receita e não há autorização legal para excluí-la das bases de cálculo 
dessas contribuições.

4. Nessa linha intelectiva, este Tribunal Superior firmou pacífica 
orientação jurisprudencial no sentido da legalidade da incidência da contribuição ao 
PIS e da COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas ações 
de repetição de indébito. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.048.559/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 6/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE OS 

JUROS DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o 
entendimento de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(REsp 1.138.695/SC).

2. Não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal 
Federal, julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que "é inconstitucional a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário". Constata-se, contudo, que a questão discutida no 
STF não cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção 
monetária quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de 
repetição de indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no 
Tema 504/STJ.

3. Esta Corte Superior entende que se incluem na base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e 
correção monetária (taxa Selic) na repetição de indébito.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 2.048.949/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E À COFINS. INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA EQUIVALENTES À TAXA 
SELIC RECEBIDOS NA RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando assegurar o 
alegado direito líquido e certo "a não incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS e da 
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COFINS sobre a parcela recebida a título de taxa SELIC recebida na repetição de 
indébito". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança. Interposta Apelação, pela 
impetrante, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso, para conceder a 
segurança pleiteada. Opostos Embargos de Declaração, pelo ente público, em 2º 
Grau, foram eles rejeitados. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o ente 
público, no Especial, apontou violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 43, 111 e 
176 do CTN, 2º da Lei 7.689/88, 7º e 8º da Lei 8.541/92, 41 da Lei 8.981/95, 1º das 
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 e 1º e 14, § 4º, da Lei 12.016/2009, sustentando a 
nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração, por supostas omissões não 
supridas, e além disso, a incidência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre os juros e 
correção monetária equivalentes à Taxa Selic recebidos na repetição do indébito 
tributário e, ainda, a inadequação do Mandado de Segurança para pleitear efeitos 
patrimoniais referentes a período anterior ao ajuizamento da inicial. Nesta Corte o 
Recurso Especial foi parcialmente conhecido, e, nessa extensão, parcialmente 
provido, para determinar a incidência do PIS e da COFINS sobre os valores 
referentes à Taxa Selic na repetição de indébito, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno, pela impetrante.

III. Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, os valores 
referentes à incidência da Taxa Selic (correção e juros), na repetição do indébito 
devem integrar a base de cálculo da contribuição ao PIS e à COFINS. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.906.715/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/06/2021; AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/02/2021; AgInt no 
REsp 1.899.938/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/06/2022; EDcl no AgInt no REsp 1.916.374/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2022; AgInt no 
REsp 1.960.914/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/06/2022).

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.029.652/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 21/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE 

CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja 
reconhecido seu direito de não sofrer a incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS e da 
COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC nas restituições 
de tributos declarados indevidos ou pagos a maior, na esfera judicial e 
administrativamente. O juízo denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença 
foi parcialmente reformada.

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a 
propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no 
AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

III - Quanto aos demais artigos suscitados por violados, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito 
tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a 
base de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em 
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virtude do julgamento do Tema n. 962/STF. (AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
23/6/2022 e AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.024.159/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 16/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e 
COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário.

3. Incide o teor da Súmula 83/STJ, quando o acórdão recorrido expende 
entendimento em conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.022.851/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 19/4/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 165 
DO CTN. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DO PIS E DA COFINS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

III - É firme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça segundo a 
qual os valores decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito 
tributário devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.

IV - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a 
prejudicam a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional 
para discutir a mesma matéria.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.014.242/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
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Primeira Turma, DJe de 22/3/2023.)
 
Dessume-se que o acórdão impugnado está em sintonia com o atual 

posicionamento desta Corte Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida diretriz é aplicável também aos Recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. 

Nessa linha: REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 

2.6.2010.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 25/3/2021.)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.427.049 / RS
Número Registro: 2023/0247240-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50068773720204047107 50081438620174047107

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICOLA GIACHELIN LTDA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
STHEFANIE BARBOZA SORANSO - RS111270

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICOLA GIACHELIN LTDA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES - RS048084

MARK GIULIANI KRÁS BORGES - RS050889
CARLOS DUARTE JUNIOR - RS052776
STHEFANIE BARBOZA SORANSO - RS111270

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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